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Introdução

E ste relatório constitui iniciativa do Comitê Gestor Nacional de Atenção Inte-
gral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, instituído pela 
Resolução CNJ n. 207, de 15 de outubro de 2015. Tal normativa, em seu art. 9º, 

define as atribuições do Comitê Gestor Nacional, entre elas a de fomentar a realização 
de reuniões, encontros, campanhas, eventos e pesquisas sobre temas relacionados à 
Política de Atenção Integral à Saúde no Poder Judiciário em âmbito nacional.

A Resolução CNJ n. 207/2015, alterada pelas Resoluções CNJ n. 338/2020 e 403/2021, 
especifica princípios e diretrizes relativos à atenção à saúde no Poder Judiciário e, 
em citação ao preâmbulo da Constituição da Organização Mundial de Saúde, define 
que saúde é o “estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a 
ausência de doenças”.

O presente relatório está em alinhamento com a definição preconizada na Resolução 
CNJ n. 207 acerca da vigilância em saúde porque se insere no contexto do “conjunto 
de ações contínuas e sistemáticas que possibilita detectar, conhecer, pesquisar, ana-
lisar e monitorar os fatores determinantes e condicionantes da saúde relacionados 
aos ambientes e processos de trabalho e que tem por objetivo planejar, implantar e 
avaliar intervenções que reduzam os riscos ou agravos à saúde”.

Desse modo, pelo segundo ano, esta pesquisa monitora a saúde mental de servido-
res(as) e magistrados(as) no contexto da pandemia de covid-19. Assim, serão apresen-
tados as notas metodológicas, os resultados do diagnóstico e as considerações finais, 
além das referências bibliográficas.
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E sta pesquisa teve seu período de realização de 1º a 17 de dezembro de 2021.  
Dessa forma, um questionário on-line foi distribuído para os(as) servidores(as) e 
magistrados(as) dos tribunais de todo o Brasil.

Há, portanto, 21.646 participantes, dos quais 19.664 são servidores(as) – o que corres-
ponde a 7,3% do total desse segmento – e 1.981 magistrados(as) – correspondendo a 
11,7% do total de juízes(as) no Poder Judiciário.

Na pesquisa anterior, realizada em julho de 2020, houve 46.788 informantes – mais que 
o dobro do número atual.

Notas 
Metodológicas
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O s resultados ora apresentados se referem, primeiramente, ao perfil dos(as) 
respondentes; percentuais de vacinação; comportamentos em relação à 
pandemia de covid-19; rotinas de trabalho e estado de saúde; sentimentos 

mais frequentes durante a pandemia; e expectativas com relação à retomada do 
trabalho presencial. 

Na Figura 1, há os percentuais de participação dos(as) informantes com base no nú-
mero total de profissionais que atuam em cada ramo de justiça. Embora tenha havi-
do maior participação de profissionais da Justiça Estadual na pesquisa (13.650), esse 
grupo representa 7,4% de todas as pessoas que trabalham nesse segmento.

FIGURA 1 – PERFIL DO RESPONDENTE POR SEGMENTO DE JUSTIÇA

13.650 (7,4%)

2.981 (7,1%)

2.489 (9,5%)

2.069 (7,0%)

259 (4,0%)

90 (20,8%)

68 (24,3%)

39

Justiça Estadual

Justiça do Trabalho

Justiça Eleitoral

Justiça Federal

Tribunais Superiores

Justiça Militar Estadual

JMU - auditorias militares

Conselhos

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

Resultados
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A média de idade dos(as) informantes é de 44 anos, em que a mediana para o sexo 
feminino é de 46 anos e, para o sexo masculino, de 49 anos.

O maior número de respondentes da pesquisa é do sexo feminino (57%), conforme 
Figura 2.

FIGURA 2 – PERFIL DO RESPONDENTE POR SEXO E IDADE

Masculino
9.319
43%

Feminino
12.326
57%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

A maior parte dos(as) respondentes é de pessoas de cor branca (69,3%), seguidas das 
pessoas negras – pretos(as) e pardos(as) – com 28,3% (Figura 3).

FIGURA 3 – PERFIL DO RESPONDENTE POR RAÇA/COR

Branca
69,3%

Negra
28,3%

Amarela
2,2%

Indígena
0,2%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Como pode-se observar na Figura 4, os maiores grupos de respondentes estão locali-
zados nas regiões Sul e Sudeste e no estado de Pernambuco.

FIGURA 4 – PERFIL DO RESPONDENTE SEGUNDA A UF

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.



14 DIAGNÓSTICO SOBRE A SAÚDE MENTAL DOS MAGISTRADOS  
E SERVIDORES NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19

Mais de 57% dos(as) informantes moram nas capitais dos estados ou nas regiões me-
tropolitanas (Figura 5).

FIGURA 5 – PERFIL DO RESPONDENTE SEGUNDO O LOCAL DE MORADIA

Capital
45,7%

Interior
42,6%

Região metropolitana
11,7%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

A maior parte das pessoas que participaram da pesquisa se declararam casadas ou em 
união estável com pessoa de outro sexo (67,1%), consoante a Figura 6.

FIGURA 6 – PERFIL DO RESPONDENTE SEGUNDO ESTADO CIVIL

Casado/a ou em união estável
com pessoa de outro sexo 67,1%

Solteiro/a 20,6%

Divorciado/a ou separado/a 9,2%

Casado/a ou em união estável
com pessoa de mesmo sexo 2,2%

Viúvo/a 0,9%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Perguntados(as) se os(as) profissionais foram diagnosticados com covid-19, o percen-
tual de pessoas que afirmou ter testado positivo subiu de 2% para 22,9% entre julho 
de 2020 e dezembro de 2021, apesar de o percentual de pessoas que afirmam não ter 
sido contagiado ter se mantido constante – o que parece demonstrar efeito de maior 
testagem (Figura 7).

FIGURA 7 – DIAGNOSTICADO COM COVID-19

Julho 2020

Não 62,7%

Sim, comprovado por meio de exame
molecular, sorológico ou testagem rápida 2,0%

Acho que não, mas não fiz exames 31,7%

Acho que sim, mas não fiz exames 3,6%

Dezembro 2021

Não 62,9%

Sim, comprovado por meio de exame
molecular, sorológico ou testagem rápida 22,9%

Acho que não, mas não fiz exames 10,2%

Acho que sim, mas não fiz exames 4,0%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Sessenta e oito por cento dos(as) participantes indicam que não pertencem a ne-
nhum grupo de risco. Aqueles(as) que pertencem a grupos de risco apontam como 
comorbidade, especialmente, hipertensão (14,6%); obesidade (6,7%), doenças respira-
tórias (5,3%) e diabetes (4,9%), conforme Figura 8.

FIGURA 8 – PERFIL DO RESPONDENTE POR GRUPO DE RISCO

não 68,0%

sim, pressão alta 14,6%

sim, obesidade 6,7%

sim, doença respiratória
(asma, pneumopatia, etc.)

5,3%

sim, diabetes 4,9%

sim, idoso 3,3%

sim, outros 3,0%

sim, cardiopatia 2,5%

sim, imunodepressão 1,5%

sim, gestante 0,8%

sim, câncer 0,8%

sim, doença neurológica 0,6%

sim, doença renal 0,5%

sim, doença hematológica 0,4%

sim, doença hepática 0,3%

sim, síndrome de Down 0,0%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Perguntados sobre a vacinação, grande parte dos(as) profissionais indicou (97,4%) que 
tomou a dose única ou as duas doses ou ainda mais que duas doses (Figura 9).

FIGURA 9 – VACINAÇÃO

Duas ou mais doses ou dose única 97,4%

Somente primeira dose 1,3%

Não vacinou 1,3%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

Quanto ao grau de isolamento social, 62,5% dos(as) respondentes apontaram que saem 
de casa para realizar atividades de cunho pessoal e que tais tarefas são feitas em me-
nor quantidade que antes da pandemia. Destaca-se que o percentual de pessoas que 
nunca ou raramente saem de casa reduziu de 35% para 26% entre julho de 2020 e 
dezembro de 2021, conforme a Figura 10.

FIGURA 10 – GRAU DE ISOLAMENTO SOCIAL

frequentemente saio de casa para
realizar atividades pessoais, com igual

ou maior frequência que costumava
fazer antes do início da pandemia

11,6%

às vezes saio de casa para realizar
atividades pessoais, mas com

menor frequência que costumava
fazer antes do início da pandemia

62,5%

raramente saio de casa para
realizar atividades pessoais 19,6%

quase nunca saio de casa para
realizar atividades pessoais 6,3%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Quanto à rede de apoio para buscar conselhos ou consolo durante o período de pan-
demia, observa-se na Figura 11 que os(as) participantes indicaram, em 2020, que pro-
curaram familiares (51,9%); amigos(as) (38,9%); e apoio espiritual (38,1%). Já em 2021 
(Figura 12), o apoio de familiares fica com 44,8%; o de amigos(as), com 36%; o apoio 
espiritual, com 32,4%; e surge a atenção psicológica, com 23,7% – opção que, em 2020, 
era de 12,6%.

FIGURA 11 – REDE DE APOIO 2020

guardo o que sinto

nenhuma das anteriores

busco apoio espiritual (oraçõ...

amigos

familiares

Rede de apoio em busca de conselho ou consolo:

14,5%

18,9%

38,1%

38,9%

51,9%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

FIGURA 12 – REDE DE APOIO 2021

conhecidos e vizinhos

busco apoio de líderes religio...

guardo o que sinto

nenhuma das anteriores

tenho recebido atenção psic...

busco apoio espiritual (oraçõ...

amigos

familiares

Rede de apoio em busca de conselho ou consolo:

3,9%

6,4%

15,1%

21,0%

23,7%

32,4%

36,0%

44,8%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Em 2021, foi perguntado sobre os impactos do isolamento social no ambiente 
doméstico. A Figura 13 mostra que as pessoas responderam que o isolamento melhora e 
aproxima as relações familiares (44,3%); ao mesmo tempo, entendem que o isolamento 
gera desgaste nas relações familiares (39,3%); também percebem que o isolamento 
melhora as condições de alimentação (38,5%); e, em percentuais bem próximos, os(as) 
profissionais apontam que o isolamento propicia aumento de casos de violência 
doméstica (27,3%) e de consumo de álcool e outras substâncias tóxicas (26,7%).

FIGURA 13 – IMPACTO DO ISOLAMENTO SOCIAL NO AMBIENTE DOMÉSTICO

melhora e aproxima as relações...

gera desgaste das relações f...

propicia melhor alimentação...

propicia aumento de casos d...

propicia aumento do consum...

nenhuma das alternativas an...

44,3%

39,3%

38,5%

27,3%

26,7%

11,7%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

Um total de 56,5% dos(as) respondentes indica que perdeu um parente ou um amigo 
próximo em decorrência da pandemia da covid-19 (Figura 14).

FIGURA 14 – PERDA DE AMIGOS OU PARENTES

Não
43,5%

Sim
56,5%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Em relação às rotinas de cuidados, conforme mostra a Figura 15, os(as) informantes 
registram que usam vários elementos, como máscara, em primeiro lugar, e álcool em 
gel, em segundo lugar. Também são referenciadas a lavagem frequente de mãos, a 
manutenção do distanciamento e a evitação de aglomerações.

Ressalta-se que, em especial, rotinas, como a lavagem de mãos, a manutenção do dis-
tanciamento e a fuga de aglomerações diminuiu na comparação das informações en-
tre a primeira pesquisa (julho/2020) e a segunda pesquisa (dezembro/2021).

FIGURA 15 – ROTINAS DE CUIDADOS

usar máscaras de proteção 99,5%
98,9%

uso frequente do álcool
em gel nas mãos

92,2%
92,5%

lavar frequentemente as mãos 94,3%
86,7%

manter o distanciamento 97,2%
84,5%

evitar aglomeração 94,5%
83,2%

limpar objetos com
álcool ou similar

81,3%
57,9%

não tocar o rosto 67,7%
54,1%

usar luvas 11,4%
5,0%

nenhuma das opções 0,1%
0,3%

2020 2021

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Em relação ao estado de saúde de modo geral, os(as) participantes apontam uma piora 
(53,9%) em 2021; enquanto, no ano de 2020, eram 37% (Figura 16). 

FIGURA 16 – ESTADO DE SAÚDE

piorou muito
6,3%

14,4%

piorou um pouco
31,3%

39,5%

permanece igual
46,8%

33,3%

melhorou um pouco
9,9%

8,0%

melhorou muito
5,6%

4,8%

2020 2021

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

Aumento assemelhado ocorreu com o humor dos(as) respondentes: a maioria (62,6%) 
está mais mal-humorada em 2021. Em 2020, eram 53%, como demonstra a Figura 17. 

FIGURA 17 – MUDANÇA DE HUMOR

mudou significativamente
para pior

11,1%

16,2%

mudou um pouco
para pior

42,3%

46,4%

não mudou
35,7%

29,6%

mudou um pouco
para melhor

7,8%

5,6%

mudou significativamente
para melhor

3,0%

2,3%

2020 2021

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.



22 DIAGNÓSTICO SOBRE A SAÚDE MENTAL DOS MAGISTRADOS  
E SERVIDORES NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19

Em julho de 2020, 26% afirmaram piora no estado de saúde, no humor e no cansaço, 
simultaneamente. Em dezembro de 2021, esse percentual subiu para 40%. Apenas 
3,2% se sentem melhor nesses três aspectos. Em 2020, eram 5,3% (Figura 18). 

O nível de cansaço subiu em 13 pontos percentuais no ano de 2021. 

FIGURA 18 – CANSAÇO

mais cansado
47,8%

60,8%

igualmente cansado
27,0%

25,2%

menos cansado
25,1%

13,9%

2020 2021

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

Refletindo essa piora no estado de saúde, humor e cansaço, houve uma redução dos 
sentimentos de esperança (reduziu de 30% para 21,4% entre as pesquisas) com aumento 
no sentimento de desânimo (de 35,5% para 43,5%). O medo permanece como o mais 
frequente dos sentimentos (49,5%). 

Em 2020, o segundo sentimento mais incidente era positivo (vontade de ajudar), que 
caiu para a quinta posição. 

Conforme se observa na Figura 19, entre os cinco sentimentos mais frequentes, três 
são negativos (medo, desânimo e tristeza). Na pesquisa anterior eram três positivos 
(gratidão, vontade de ajudar e esperança).
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FIGURA 19 – SENTIMENTOS MAIS FREQUENTES DURANTE A PANDEMIA

2020 2021

desânimo

gratidão

medo

tristeza e/ou melancolia

vontade de ajudar

raiva e/ou irritação

pensamentos negativos

desconexão e/ou isolamento

esperança

otimismo

tranquilidade e/ou serenidade

desespero

energia e/ou motivação

indiferença

alegria e/ou bom humor

nenhuma das anteriores

35,5%
43,5%

33,2%
31,3%

26,6%
31,0%

32,5%
29,8%

24,4%
26,9%

16,9%
24,0%

19,9%
23,0%

30,0%
21,4%

16,0%
11,4%

14,2%
9,1%

5,3%
5,9%

7,3%
5,5%

2,7%
4,3%

5,4%
3,7%

2,1%
3,0%

49,9%
49,5%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Com relação aos maiores receios dos(as) respondentes (Figuras 20 e 21), há diferenças 
significativas entre a primeira e a segunda pesquisa:

  o medo de familiares adoecerem e/ou virem a falecer diminui em 8 pontos percentuais;

  o medo de adoecer – que era o segundo colocado em 2020 – passa a ser o quarto 
colocado em 2021;

  o medo de faltar tratamento também sai do quarto lugar para ocupar o sétimo lugar;

  o medo de ter sequelas da doença aumenta em 24% no ano de 2021.

FIGURA 20 – OS MAIORES RECEIOS 2020

familiares considerados de risco
adoecerem e/ou virem a falecer 79,1%

adoecer 64,6%

contagiar outras pessoas 62,9%

faltar tratamento ou vacina 49,0%

vir a falecer 47,1%

ter sequelas da doença 36,7%

não tenho nenhum temor 8,0%

outro 2,2%

não tenho nenhum temor 0,0%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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FIGURA 21 – OS MAIORES RECEIOS 2021

familiares considerados de risco
adoecerem e/ou virem a falecer 70,7%

ter sequelas da doença 60,7%

contagiar outras pessoas 59,7%

adoecer 57,0%

necessitar de internação
em decorrência da doença 53,7%

vir a falecer 49,5%

faltar tratamento/leitos
de hospital 42,9%

não tenho nenhum temor 10,4%

outro 1,2%

não tenho nenhum temor 0,0%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.

Acerca das rotinas de trabalho, o labor integralmente remoto representava 75% da 
modalidade praticada em julho de 2020, no pico da pandemia ficou em 62% e, em 
dezembro de 2021, correspondia a apenas 19,1%.

A modalidade integralmente presencial variou de 6% (jul. /20) para 30,1% (dez. /21) e 
ficou em 4,1% no pico da pandemia. 

Cinquenta e seis por cento informam que a atividade que desempenha é totalmente 
compatível com o trabalho remoto. Apenas 5,6% dizem que é incompatível. Não há 
variações significativas entre as pesquisas. 

Sobre as percepções acerca de aumento de trabalho, 54,8% apontam que o volume 
de trabalho é maior do que o do período anterior ao da pandemia. Em 2020, esse 
percentual era de 38%. 

Mais de sessenta e seis por cento disseram que dedicam mais horas do dia ao trabalho 
do que no período anterior ao da pandemia. Em 2020, o percentual era de 47,5%.

Em 2021, surge um novo componente nas expectativas das pessoas para retoma-
da do trabalho presencial: a própria vacinação. Nesse sentido, a maior expectativa 
dos(as) profissionais é a obrigatoriedade de apresentação de comprovante de vacina, 
com 66,1%.
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De todo modo, o fornecimento pelo tribunal de equipamentos de segurança continua 
sendo apontado como elemento importante (65,1%) para a volta ao trabalho presencial 
– tal tipo de expectativa diminuiu 13% entre a primeira e a segunda pesquisa, conforme 
Figuras 22 e 23.

As expectativas também diminuíram para outros três fatores: 

  a manutenção de servidores(as) em trabalho remoto quando considerados grupo 
de risco diminuiu em 14,1 pontos percentuais;

  o fornecimento de testagem prévia a todos antes da retomada ao trabalho presen-
cial diminuiu em 26,8 pontos percentuais;

  não se sentem à vontade para voltar ao trabalho presencial mesmo que sejam aten-
didas iniciativas como as listadas no questionário caiu em 25,3 pontos percentuais.

FIGURA 22 – EXPECTATIVAS PARA RETOMADA 2020

fornecimento de testagem prévia a todos
antes da retomada do trabalho presencial

estabelecimento de rodízio
entre servidores que trabalham

no mesmo ambiente

manter servidores em trabalho remoto
quando morarem com familiares ou

pessoas a seus cuidados que são
considerados grupo de risco

não me sinto à vontade para voltar ao
trabalho presencial mesmo que sejam

atendidas iniciativas como as listadas acima

fornecimento de mais informações
e conscientização de servidores,

magistrados e demais profissionais

não acho necessário que
seja tomada qualquer iniciativa

fornecimento pelo tribunal
de equipamentos de segurança

(máscaras, álcool gel etc.)

manter servidores em trabalho remoto
quando considerados grupo de risco

70,0%

69,0%

68,6%

46,7%

35,8%

0,6%

78,0%

77,6%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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FIGURA 23 – EXPECTATIVAS PARA RETOMADA 2021

obrigatoriedade de apresentação
de comprovante de vacina

66,1%

fornecimento pelo tribunal de
equipamentos de segurança

(máscaras, álcool gel etc.)
65,1%

estabelecimento de rodízio
entre servidores que trabalham

no mesmo ambiente
63,4%

manter servidores em trabalho
remoto quando considerados

pessoas com fatores de risco
63,1%

manter servidores em trabalho remoto
quando morarem com familiares

ou pessoas a seus cuidados que são
considerados pessoas com fatores de risco

54,2%

fornecimento de testagem prévia 43,2%

fornecimento de mais informações
e conscientização de servidores,

magistrados e demais profissionais
38,4%

realização de reuniões somente
no formato on-line, mesmo com as

pessoas que estão no regime presencial
35,3%

não me sinto à vontade para voltar ao
trabalho presencial mesmo que sejam

atendidas iniciativas como as listadas acima
21,4%

não acho necessário que seja
tomada qualquer iniciativa 2,7%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.
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Também foi perguntado acerca da percepção sobre a melhor forma de retomada do 
trabalho (Figura 24). Os(as) respondentes apontaram que têm preferência por forma 
híbrida (presencial e virtual) com predominância para atividades virtuais (49,6%) ou 
completamente virtuais (21,1%).

FIGURA 24 – PERCEPÇÃO SOBRE A MELHOR FORMA DE TRABALHO

totalmente
presencial

6,7%

híbrida, com
predominância pa...

19,9%

totalmente
virtual
21,1%

híbrida, com
predominância p...

49,6%

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2022.



29

Considerações 
Finais

O s(as) servidores(as) e magistrados(as) do Poder Judiciário são considerados 
um público altamente vacinado, representando 97,4% da amostra. Não foram 
feitas perguntas sobre dose de reforço em razão da elaboração do questio-

nário ter sido em novembro, antes da ampliação e redução de prazos da terceira dose.  

Houve uma certa flexibilização das medidas sanitárias, especialmente no que se refere 
ao grau de isolamento social e higienização de mãos e objetos.  

O percentual de pessoas que já teve teste positivo para covid-19 subiu de 2% para 23% 
entre julho de 2020 e dezembro de 2021, antes da disseminação da variante ômicron 
no Brasil. 

De forma geral, há piora na situação de saúde e redução do bem-estar das pessoas en-
tre o período prévio à pandemia e sua fase inicial, com agravamento na situação atual. 

O sentimento de esperança, que ocupava o segundo lugar no ranking, deu espaço 
para o sentimento de desânimo, com aumento de sentimentos negativos no lugar 
dos positivos. 

Quanto à rede de apoio para buscar conselhos ou consolo para atenção psicológica 
durante o período de pandemia, os(as) participantes indicaram que procuraram fa-
miliares, amigos(as) e apoio espiritual com um acréscimo de 11,1 pontos percentuais, 
entre 2020 e 2021.

Sobre os impactos do isolamento social no ambiente doméstico, as pessoas respon-
deram que o isolamento tanto melhora e aproxima as relações familiares (44,3%) 
quanto gera desgaste nas relações familiares (39,3%). Os(as) participantes apontaram 
que o isolamento melhora as condições de alimentação (38,5%); mas também propi-
cia aumento de casos de violência doméstica (27,3%) e de consumo de álcool e outras 
substâncias tóxicas (26,7%).

Mais da metade das pessoas perdeu um parente ou amigo próximo em decorrência 
da covid-19.

Para a retomada dos serviços presenciais, espera-se, predominantemente exigência 
de apresentação de certidão de vacinação (66,1%) e de fornecimento de itens de se-
gurança (65,1%), além de estabelecimento de rodízio (63,4%) e manutenção de traba-
lho remoto para grupos de risco (63,1%).
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Acerca da percepção sobre a melhor forma de retomada do trabalho, os(as) respon-
dentes têm preferência por forma híbrida – presencial e virtual – com predominância 
para atividades virtuais (49,6%) ou completamente virtuais (21,1).

Todo o trabalho de pesquisa pode ser acessado por meio de dois painéis disponibiliza-
dos pelo CNJ:

  O painel de 2020, pelo link: https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=20b-
c939a-daa9-4355-a280-feb22626eb5a&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f-
66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel.

  O painel de 2021, em: https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=a-
751de10-a812-4479-b076-4de13949d7c2&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f-
66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel.

  O formulário encaminhado aos(às) participantes encontra-se em: https://formula-
rios.cnj.jus.br/saude-mental-pandemia-2021/.

https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=20bc939a-daa9-4355-a280-feb22626eb5a&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=20bc939a-daa9-4355-a280-feb22626eb5a&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=20bc939a-daa9-4355-a280-feb22626eb5a&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=a751de10-a812-4479-b076-4de13949d7c2&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=a751de10-a812-4479-b076-4de13949d7c2&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=a751de10-a812-4479-b076-4de13949d7c2&sheet=be8b7511-b562-4fb9-897e-f66297d6d96a&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel
https://formularios.cnj.jus.br/saude-mental-pandemia-2021/
https://formularios.cnj.jus.br/saude-mental-pandemia-2021/
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